
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
PL0054-15  pesquisa  

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 0746/25 
 
Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo 
e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo 
 
- Lei Municipal nº 18.209, de  20/12/2024, que dispõe sobre a alteração do 
mapa 2 constante do art. 383, inciso I, da Lei Municipal nº 16.050, de 31 de 
julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo, estabelece o órgão competente 
para a definição da área beneficiária de compensação ambiental, e altera a 
redação do art. 76 da mesma Lei; altera a redação do art. 22 da Lei Municipal 
nº 17.202, de 16 de outubro de 2019, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, condicionada, quando necessário, à realização de obras; altera o 
art. 146 da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o 
parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.913  17/02/2023, que dispõe sobre a criação do Quadro 
de Fiscalização de Posturas Municipais - QFPM, com plano de carreira, 
reenquadra os cargos e funções de Agente Vistor, do Quadro de Agentes 
Vistores - QAV, criado pela Lei nº 16.417, de 1º de abril de 2016, institui o 
respectivo regime de remuneração por subsídio e a Bonificação de 
Desempenho da Fiscalização; dispõe sobre a criação de cargos no Quadro dos 
Profissionais de Gestão Governamental - QPGG, nos termos da Lei nº 16.193, 
de 5 de maio de 2015, e altera a referida Lei; dispõe sobre a readequação do 
valor da Gratificação de Municipalização, instituída pela Lei nº 13.510, de 10 de 
janeiro de 2003, para os profissionais que especifica; inclui o art. 1º-A na Lei nº 
16.011, de 11 de junho de 2014; dispõe sobre a alteração das Leis nº 16.414, 
de 1º de abril de 2016, e nº 17.841, de 19 de agosto de 2022; dispõe sobre a 
valorização dos plantões extras do Quadro da Saúde, e dá outras providências 
    
- Lei Municipal nº 16.703, de 04/10/2017, que disciplina as concessões e 
permissões de serviços, obras e bens públicos que serão realizadas no âmbito 
do Plano Municipal de Desestatização - PMD; introduz alterações na Lei nº 
16.211, de 27 de maio de 2015. 
 
- Lei Municipal nº 16.819, de 02/02/2018, que dispõe sobre a 
institucionalização, no âmbito do Município de São Paulo, da Lista dos Bens 
Turísticos de Valor Excepcional Permanente, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 16.997, de  06/12/2018, que dispõe sobre a desincorporação 
da classe dos bens de uso comum do povo de áreas municipais situadas no 
Distrito de Guaianases e autoriza sua concessão de uso ao Governo do Estado 
de São Paulo; autoriza a doação, à Companhia Metropolitana de Habitação de 
São Paulo - COHAB-SP, das áreas de propriedade da Prefeitura do Município 
de São Paulo que especifica, com a finalidade de constituir contrapartida do 
Município para a implementação de empreendimentos de Habitação de 
Interesse Social - HIS, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida - 
Entidades, ou outro que vier a substituí-lo; dispõe sobre a desestatização dos 
bens municipais que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 17.131, de 12/07/2019, que altera o art. 9º da Lei nº 16.703, 
de 4 de outubro de 2017, que disciplina as concessões e permissões de 
serviços, obras e bens públicos que serão realizadas no âmbito do Plano 
Municipal de Desestatização - PMD. 
 
- Lei Municipal nº 17.216, de 18/10/2019, que dispõe sobre a desestatização 
dos bens municipais que especifica, no âmbito do Plano Municipal de 
Desestatização e estabelece providências correlatas. 
 
- Lei Municipal nº 17.577, de 20/07/2021, que dispõe sobre o Programa 
Requalifica Centro, estabelecendo incentivos e o regime específico para a 
requalificação de edificações situadas na Área Central, e dá outras 
providências. 
 
.- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de 
Obras e Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 
15.150, de 6 de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 
 
- Lei Municipal nº 18.040, de 12/12/2023, que altera a Lei nº 16.703, de 4 de 
outubro de 2017, que disciplina as concessões e permissões de serviços, obras 
e bens públicos que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de 
Desestatização - PMD, para o fim de autorizar a cessão onerosa de direito à 
denominação de equipamentos públicos municipais pelo Poder Executivo na 
Cidade de São Paulo (Naming Rights). 
 
- Lei Municipal nº 17.861, de 21/12/2022, que altera a Lei nº 16.703, de 4 de 
outubro de 2017, que disciplina as concessões e permissões de serviços, obras 
e bens públicos que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de 
Desestatização PMD. 
 
-Lei Municipal nº 18.215, de 27/12/2024, que altera a Lei nº 16.703, de 4 de 
outubro de 2017, que disciplina as concessões e permissões de serviços, obras 
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e bens públicos que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de 
Desestatização - PMD, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 45.952, de 03 de junho de 2005, que cria a Comissão do 
Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT. Com a alteração dos 
Decretos Municipais posteriores; 
Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente 
informação. 
 
 À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls.  
 

 
 São Paulo, 30 de junho de 2025. 

 
 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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